
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI Nº 1.140-D, DE 2003 
 

Regulamenta o exercício das pro-
fissões de Técnico em Saúde Bucal 
- TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal 
– ASB. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º O exercício das profissões de Técnico em 

Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal - AS B, em 

todo o território nacional, só é permitido aos port adores 

de diplomas ou de certificados expedidos que atenda m às 

normas do Conselho Federal de Educação e às disposi ções 

desta Lei. 

Art. 2º Podem exercer também, no território  na-

cional, as profissões referidas no art. 1º desta Le i os 

portadores de diplomas expedidos por escolas estran geiras 

devidamente revalidados. 

Art. 3º O técnico em saúde bucal e o auxiliar em 

saúde bucal estão obrigados a se registrar no Conse lho Fe-

deral de Odontologia e a se inscrever no Conselho R egional 

de Odontologia em cuja jurisdição exerçam suas ativ idades. 

§ 1º Os registros e as inscrições devem ser lan-

çados em livros específicos, de modelos aprovados p elo Con-

selho Federal de Odontologia. 

§ 2º O número de inscrição atribuído ao técnico 

em saúde bucal é precedido da sigla do Conselho Reg ional, 

ligado por hífen às letras “TSB”. 

§ 3º O número de inscrição atribuído ao auxiliar 

em saúde bucal é precedido da sigla do Conselho Reg ional, 

ligado por hífen às letras “ASB”. 
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§ 4º Ao técnico em saúde bucal e ao auxiliar em 

saúde bucal inscritos devem ser fornecidas cédulas de iden-

tidade profissional, de modelo aprovado pelo Consel ho Fede-

ral de Odontologia. 

§ 5º Os valores das anuidades devidas aos Conse-

lhos Regionais pelo técnico em saúde bucal e pelo a uxiliar 

em saúde bucal e das taxas correspondentes aos serv iços e 

atos indispensáveis ao exercício das profissões não  podem 

ultrapassar, respectivamente, 1/4 (um quarto) e 1/1 0 (um 

décimo) daqueles cobrados ao cirurgião-dentista. 

Art. 4º O técnico em saúde bucal é o profissional 

qualificado em nível médio que, sob supervisão dire ta ou 

indireta do cirurgião-dentista, executa ações de sa úde bu-

cal. 

Parágrafo único. A supervisão direta será obriga-

tória em todas as atividades clínicas, podendo as a tivida-

des extraclínicas ter supervisão indireta. 

Art. 5º Competem ao técnico em saúde bucal, sem-

pre sob a supervisão do cirurgião-dentista, as segu intes 

atividades, além das estabelecidas para os auxiliar es em 

saúde bucal: 

I - participar do treinamento e capacitação de 

auxiliar em saúde bucal e de agentes multiplicadore s das 

ações de promoção à saúde; 

II - participar das ações educativas atuando na 

promoção da saúde e na prevenção das doenças bucais ; 

III - participar na realização de levantamentos e 

estudos epidemiológicos, exceto na categoria de exa minador; 

IV - ensinar técnicas de higiene bucal e realizar 

a prevenção das doenças bucais por meio da aplicaçã o tópica 

do flúor, conforme orientação do cirurgião-dentista ; 
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V – fazer a remoção do biofilme, de acordo com a 

indicação técnica definida pelo cirurgião-dentista;  

VI - supervisionar, sob delegação do cirurgião-

dentista, o trabalho dos auxiliares de saúde bucal;  

VII – realizar fotografias e tomadas de uso odon-

tológicos exclusivamente em consultórios ou clínica s odon-

tológicas, excluídas clínicas radiológicas odontoló gicas; 

VIII – inserir e distribuir no preparo cavitário 

materiais odontológicos na restauração dentária dir eta, ve-

dado o uso de materiais e instrumentos não indicado s pelo 

cirurgião-dentista; 

IX – proceder à limpeza e à anti-sepsia do campo 

operatório, antes e após atos cirúrgicos, inclusive  em am-

bientes hospitalares; 

X - remover suturas; 

XI - aplicar medidas de biossegurança no armaze-

namento, manuseio e descarte de produtos e resíduos  odonto-

lógicos; 

XII - realizar isolamento do campo operatório; 

XIII - exercer todas as competências no âmbito 

hospitalar, bem como instrumentar o cirurgião-denti sta em 

ambientes clínicos e hospitalares. 

Parágrafo único. Dada a sua formação, o técnico 

em saúde bucal é credenciado a compor a equipe de s aúde, 

desenvolver atividades auxiliares em Odontologia e colabo-

rar em pesquisas. 

Art. 6º É vedado ao técnico em saúde bucal: 

I - exercer a atividade de forma autônoma; 

II - prestar assistência direta ou indireta ao 

paciente, sem a indispensável supervisão do cirurgi ão-

dentista; 
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III - realizar, na cavidade bucal do paciente, 

procedimentos não discriminados no art. 5º desta Le i; e  

IV - fazer propaganda de seus serviços, exceto em 

revistas, jornais e folhetos especializados da área  odonto-

lógica. 

Art. 7º O Conselho Federal de Odontologia, ouvi-

dos os Conselhos Regionais de Odontologia, determin ará a 

proporcionalidade entre cirurgiões-dentistas e técn icos em 

saúde bucal em cada Estado. 

Parágrafo único. Cada Conselho Regional de Odon-

tologia fará uma consulta entre todos os cirurgiões -

dentistas, com a finalidade de estabelecer a propor ção  i-

deal entre cirurgiões-dentistas e técnicos em saúde  bucal 

em sua jurisdição, considerada válida a proposta qu e conti-

ver a manifestação de, no mínimo, 20% (vinte por ce nto) em 

primeiro escrutínio ou, no caso de não se atingir e sse per-

centual, em segundo escrutínio com qualquer quorum. 

Art. 8º O auxiliar em saúde bucal é o profissio-

nal qualificado em nível médio que, sob a supervisã o direta 

ou indireta do cirurgião-dentista ou do técnico em saúde 

bucal, executa tarefas auxiliares no tratamento da saúde 

bucal. 

Parágrafo único. A supervisão direta se dará em 

todas as atividades clínicas,  podendo  as  ativida des  ex-

traclínicas ter supervisão indireta. 

Art. 9º Compete ao auxiliar em saúde bucal, sem-

pre sob a supervisão do cirurgião-dentista ou do té cnico em 

saúde bucal: 

I - organizar e executar atividades de higiene 

bucal; 

II - processar filme radiográfico; 
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III - preparar o paciente para o atendimento; 

IV - auxiliar e instrumentar os profissionais nas 

intervenções clínicas, inclusive em ambientes hospi talares; 

V - manipular materiais de uso odontológico; 

VI - selecionar moldeiras; 

VII - preparar modelos em gesso; 

VIII - registrar dados e participar da análise 

das informações relacionadas ao controle administra tivo em 

saúde bucal; 

IX – executar limpeza, assepsia, desinfeção e es-

terilização do instrumental, equipamentos odontológ icos e 

do ambiente de trabalho; 

X - realizar o acolhimento do paciente nos servi-

ços de saúde bucal; 

XI - aplicar medidas de biossegurança no armaze-

namento, transporte, manuseio e descarte de produto s e re-

síduos odontológicos; 

XII - desenvolver ações de promoção da saúde e 

prevenção de riscos ambientais e sanitários; 

XIII - realizar em equipe levantamento de neces-

sidades em saúde bucal; e 

XIV - adotar medidas de biossegurança visando ao 

controle de infecção. 

Art. 10. É vedado ao auxiliar em saúde bucal: 

I - exercer a atividade de forma autônoma; 

II - prestar assistência, direta ou indiretamen-

te, a paciente, sem a indispensável supervisão  do  cirur-

gião-dentista ou do técnico em saúde bucal; 

III - realizar, na cavidade bucal do paciente, 

procedimentos não discriminados no art. 9º desta Le i; e  
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IV - fazer propaganda de seus serviços, mesmo em 

revistas, jornais ou folhetos especializados da áre a odon-

tológica. 

Art. 11. O cirurgião-dentista que, tendo técnico 

em saúde bucal ou auxiliar em saúde bucal sob sua s upervi-

são e responsabilidade, permitir que esses, sob qua lquer 

forma, extrapolem suas funções específicas responde rá pe-

rante os Conselhos Regionais de Odontologia, confor me a le-

gislação em vigor. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão,  

 

 

Deputado SIGMARINGA SEIXAS 
Presidente 

 
 

 
Deputado DARCI COELHO 

Relator 
 
 


